
  
    
  


  
    MARIZA TOBIAS DA SILVA


    SILVANA MARIA DE ALMEIDA


    WLADMIR MENDES BORGES FILHO


    Farmácia hospitalar


    Atuação do técnico para a segurança do paciente


    Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2023

  


  
    
      Nota do editor

    


    Para compor esta nova obra voltada à farmácia hospitalar, o Senac São Paulo reuniu um time de autores e colaboradores que vivenciaram a transformação do ambiente analógico para o modelo de elevado grau de automação no dia a dia hospitalar.


    A partir de sua experiência em hospital de grande porte e alta complexidade, os autores compartilham informações atualizadas sobre sistemas de distribuição de medicamentos, manipulação de injetáveis em ambiente controlado, estoques satélites e equipamentos eletrônicos de dispensação alocados nas unidades de internação. Não deixam, porém, de explicar os procedimentos adotados em instituições de menor capacidade de investimento, tendo como foco, sempre, a qualidade nos processos e a segurança do paciente.


    Além do uso seguro de medicamentos, o livro explica como a atuação de técnicos contribui para a sustentabilidade do hospital, reafirmando o compromisso do Senac com a formação de profissionais de excelência e conectados com as demandas da sociedade.

  


  
    
      
1 Introdução à farmácia hospitalar


      Mariza Tobias da Silva

    


    Segundo a definição da Organização Mundial da Saúde (OMS), o hospital é parte do Sistema Integrado de Saúde, e sua função é tornar disponível para a comunidade uma assistência completa à saúde preventiva e curativa, incluindo serviços extensivos à família em seu domicílio e, ainda, um centro de formação para os que trabalham no campo da saúde e das pesquisas biossociais (CAVALLINI; BISSON, 2010).


    Os hospitais podem ser classificados conforme alguns aspectos, como mostra o quadro a seguir.


    
      Quadro 1.1 – Classificações dos hospitais

      
        

        

        
      

      
        
          	
            Critério
          

          	
            Classificação
          

          	
            Características
          
        

      

      
        
          	
            Porte
          

          	
            Pequeno
          

          	
            Até 50 leitos.
          
        


        
          	
            Médio
          

          	
            De 51 a 150 leitos.
          
        


        
          	
            Grande
          

          	
            De 151 a 500 leitos.
          
        


        
          	
            Capacidade extra
          

          	
            Acima de 500 leitos.
          
        


        
          	
            Tipo de assistência
          

          	
            Geral
          

          	
            Pacientes de várias especialidades, clínicas ou cirúrgicas, podendo ser limitados a grupos etários (geriátricos ou infantis), grupos de comunidade (por exemplo, militar) ou ainda ter uma finalidade específica (de ensino).
          
        


        
          	
            Especializado
          

          	
            Atende predominantemente pacientes de determinada patologia (psiquiatria, câncer, etc.).
          
        


        
          	
            Regime de propriedade
          

          	
            Público
          

          	
            Administrado por entidade governamental municipal, estadual ou federal.
          
        


        
          	
            Particular
          

          	
            Pertencente a pessoa jurídica de direito privado.
          
        


        
          	
            Privado sem fins lucrativos

          

          	
            Beneficentes ou filantrópicos.

          
        


        
          	
            Tipo de serviço
          

          	
            Geral
          

          	
            Oferece duas ou mais especialidades.
          
        


        
          	
            Especializado
          

          	
            Oferece apenas uma especialidade.
          
        


        
          	
            Corpo clínico
          

          	
            Aberto
          

          	
            Os médicos não são necessariamente funcionários da instituição.
          
        


        
          	
            Fechado
          

          	
            Apenas os médicos contratados podem atender aos leitos.
          
        


        
          	
            Edificação
          

          	
            Pavilhonar
          

          	
            Serviços distribuídos por edificações isoladas, de pequeno porte.
          
        


        
          	
            Monobloco
          

          	
            Serviços concentrados em um único bloco.
          
        


        
          	
            Multibloco
          

          	
            Serviços distribuídos por edificações de médio ou grande porte, interligadas ou não.
          
        


        
          	
            Horizontal
          

          	
            Predominância da dimensão horizontal.
          
        


        
          	
            Vertical
          

          	
            Predominância da dimensão vertical.
          
        


        
          	
            Tempo de permanência
          

          	
            Longa
          

          	
            Entre 30 e 60 dias.
          
        


        
          	
            Curta

          

          	
            Até 30 dias.

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: Cavallini e Bisson (2010).
          
        

      
    


    Níveis de atenção à saúde


    O modelo de organização brasileiro segue a classificação da OMS, que define três diferentes níveis de atenção à saúde: o primário, o secundário e o terciário. Esses níveis focam o atendimento ao paciente de acordo com a complexidade necessária para cada ação.


    
      	
Nível primário: nesse estágio, encaixam-se os casos mais simples, ou seja, o grau de complexidade é considerado baixo. Na etapa primária, o foco está no agendamento de consultas e em exames básicos, como radiografias e eletrocardiogramas. Nesse nível, encontra-se o trabalho desenvolvido pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS). Há também nesse estágio algumas ações para promoção da saúde pública em espaços comunitários. Campanhas para incentivar a vacinação e o combate à dengue são consideradas parte essencial desse nível.


      	
Nível secundário: fazem parte desse nível as Unidades de Pronto Atendimento (UPAs). Nele, atuam especialistas, como cardiologistas, oftalmologistas e endocrinologistas. São realizados também exames mais detalhados para um diagnóstico preciso e um tratamento adequado. Em um fluxo bem definido, após a fase inicial (nível primário), os pacientes são encaminhados para o nível secundário, recebendo a atenção devida para a especificidade do seu caso. Vale lembrar que, nesse estágio, os equipamentos e a infraestrutura são compatíveis com a demanda. Assim, os profissionais contam com o suporte adequado para realizar intervenções em casos de doenças agudas ou crônicas, além de atendimentos emergenciais.


      	
Nível terciário: os grandes hospitais correspondem ao nível terciário. Geralmente, o paciente é encaminhado para esse nível após passar pelos níveis primário ou secundário. É um atendimento altamente especializado, direcionado a pacientes que precisam de internação, cirurgias e/ou exames mais invasivos. Nessa etapa, o paciente pode ter doenças graves que representem risco à sua vida. Incluem-se nesse nível os cuidados para reabilitação.

    


    Existe também o nível quaternário de atendimento, mais elevado cientificamente, com alto investimento em tecnologia de ponta para a realização de tratamentos especiais, como transplante de órgãos, neurocirurgias e cirurgias cardiovasculares. Em hospitais do nível terciário, também podem funcionar serviços quaternários de transplante (por exemplo: pulmão, fígado, coração, rins, etc.).


    Breve panorama


    Historicamente, os hospitais eram locais para onde a população mais carente costumava se deslocar em busca de teto, leito, alimento e cuidado. Essas instituições surgiram da necessidade de os governos manterem locais apropriados para acomodar pessoas enfermas, a fim de facilitar a assistência delas.


    Por outro lado, pessoas com maior poder econômico permaneciam em suas próprias residências quando adoeciam. Foi no início do século XIX que esse cenário começou a mudar, principalmente com a introdução dos princípios de assepsia e a maior demanda por cirurgias. Além do desenvolvimento tecnológico, foram adotados princípios de gestão administrativa nos hospitais.


    Atualmente, mesmo com toda a evolução do segmento, os desafios para o setor ainda são consideráveis. Há uma busca recorrente pela redução de custos, principalmente com produtos farmacêuticos, e pelo uso de tecnologias que garantam um ambiente mais seguro para pacientes e colaboradores.


    Farmácia hospitalar: histórico


    A primeira farmácia hospitalar de que se tem registro data de 1752, alocada em um hospital da Pensilvânia (Estados Unidos), onde foi apresentada a primeira proposta de padronização de medicamentos.


    No Brasil, as farmácias hospitalares mais antigas, as chamadas “boticas”, foram instaladas nas Santas Casas de Misericórdia e nos hospitais militares, em que o farmacêutico manipulava os medicamentos (obtidos de um ervanário do próprio hospital) para os pacientes internados. No século XIX, a “botica” passou a ser denominada “farmácia”, assumindo grande importância nos hospitais da época, já que fornecia todo o medicamento necessário para o tratamento dos pacientes.


    A função dessas farmácias era dispensar as especialidades farmacêuticas disponíveis no mercado e manipular remédios por meio da preparação de receitas magistrais, com a utilização de drogas importadas e produtos de seu herbário tanto para os indivíduos hospitalizados quanto para aqueles que se encontravam em tratamento ambulatorial.


    No início do século XX, especificamente entre as décadas de 1920 e 1930, os avanços em engenharia química estabeleceram as bases da indústria farmacêutica moderna. A expansão da produção de medicamentos determinou o tratamento para doenças que, até então, não tinham expectativas de cura (como a úlcera péptica e o câncer) e possibilitou o tratamento ambulatorial de outras patologias.


    No Brasil, as indústrias de medicamentos foram instaladas por volta de 1940, alterando o status da farmácia de participante ativa para coadjuvante, responsável apenas pela dispensação de medicamentos. Tal fato forçou as farmácias hospitalares a se modernizarem, adequando-se ao novo modelo de medicamentos até então disponíveis no mercado: os medicamentos alopáticos, padronizados e vendidos em escala industrial e que, em pouco tempo, se tornaram primordiais na profissão farmacêutica.


    Em 1965, surgiu nos Estados Unidos a farmácia clínica, que tinha como principal meta o uso racional dos medicamentos. Além das suas atribuições com os medicamentos, o farmacêutico passava a ter atividades clínicas voltadas para o paciente.


    Um dos grandes nomes da farmácia hospitalar brasileira, cujo trabalho contribuiu efetivamente para o desenvolvimento da assistência farmacêutica hospitalar, foi o professor José Sylvio Cimino, que dirigiu o Serviço de Farmácia do Hospital das Clínicas da Universidade de São Paulo. Em 1973, Cimino publicou a primeira obra científica na área: o livro Iniciação à farmácia hospitalar.


    Um estudo do Hospital Universitário Professor Polydoro Ernani de São Thiago ([s. d.]) fez um panorama da história da farmácia hospitalar no Brasil. Em 1975, a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) introduziu no currículo do curso de farmácia a disciplina farmácia hospitalar, tornando-se mais tarde uma realidade em diversas universidades. Em 1980, passou a funcionar a pós-graduação em farmácia hospitalar na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). E, em 1995, foi estabelecida a Sociedade Brasileira de Farmácia Hospitalar (SBRAFH), contribuindo para a produção técnico-científica nas áreas de assistência farmacêutica hospitalar.


    A partir dos anos 2000, o enfoque da farmácia hospitalar passou a ser clínico-assistencial, com atuação em todas as fases da terapia medicamentosa, cuidando, em cada momento, da adequada utilização nos planos assistenciais, econômicos, de ensino e de pesquisa, preocupando-se com os resultados da assistência prestada ao paciente, e não somente com a provisão de produtos e serviços. Como unidade clínica, o foco de sua atenção deve estar no paciente e nas suas necessidades e no medicamento, como instrumento.


    Objetivos, funções e atribuições da farmácia hospitalar


    Conforme a Resolução nº 492, de 26 de novembro de 2008, a farmácia hospitalar é definida como “unidade clínica, administrativa e econômica, dirigida por um farmacêutico, ligada hierarquicamente à direção do hospital ou serviço de saúde e integrada funcionalmente com as demais unidades administrativas e de assistência ao paciente” (CFF, 2008). Por isso, ela tem uma importância técnica e administrativa, sendo a dispensação um ponto em comum. Nesse contexto, a farmácia hospitalar deve desenvolver atividades clínicas, assim como as relacionadas à gestão.


    Como a farmácia é um setor do hospital que demanda elevados valores orçamentários, o farmacêutico hospitalar assume atividades gerenciais para contribuir com a eficiência administrativa e, consequentemente, com a redução de custos. Por outro lado, a farmácia hospitalar também tem o objetivo de cuidar da saúde pela prestação de assistência de qualidade ao paciente, visando ao uso seguro e racional de medicamentos. Para isso, a farmácia hospitalar precisa dispor de uma estrutura organizacional elaborada e consistente, com funções bem definidas. A seguir estão as principais atribuições dessa estrutura:


    
      	Assegurar produtos farmacêuticos de boa qualidade e em quantidades adequadas.


      	Fornecer produtos seguros, eficazes e com ausência de efeitos indesejáveis.


      	Promover o uso racional dos medicamentos.


      	Contar com profissionais que tenham conhecimentos básicos teóricos e práticos para o bom desempenho das suas atividades.

    


    As atividades desenvolvidas pela farmácia hospitalar podem ser observadas sob o ponto de vista da organização sistêmica da assistência farmacêutica, que é definida como um


    
      [...] conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletivo, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e ao seu uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população. (BRASIL, 2004)

    


    A assistência farmacêutica se insere em todos os níveis de atenção à saúde. No contexto hospitalar, engloba atividades relacionadas a logística farmacêutica, manipulação, controle de qualidade, atenção farmacêutica e farmácia clínica. Além disso, há as atividades intersetoriais, que requerem interação com outros setores do hospital.


    
      Figura 1.1 – Esquema de assistência farmacêutica no âmbito hospitalar


      [image: ]
    


    Atribuições do serviço de farmácia hospitalar


    O autor Santos (2020) relaciona as principais atribuições da farmácia hospitalar:


    
      	atuar na seleção e padronização de medicamentos, produtos para a saúde, insumos, matérias-primas e saneantes, podendo se estender ao apoio na aquisição desses produtos;


      	contribuir para a otimização da terapia medicamentosa;


      	zelar pelo armazenamento adequado dos medicamentos e produtos para a saúde, nos aspectos qualitativo e quantitativo;


      	adotar um sistema eficiente de dispensação de medicamentos no âmbito ambulatorial e nas unidades de internação;


      	desenvolver atividades de farmacotécnica: 

      
        	fracionamento de medicamentos;


        	manipulação de fórmulas oficinais e magistrais;


        	preparação de nutrição parenteral e demais misturas estéreis;


        	diluição de quimioterápicos;


        	produção de medicamentos;


        	controle de qualidade.

      




      	elaborar manuais técnicos e formulários, sendo os mais importantes: 

      
        	guias de diluição e estabilidade;


        	interações medicamentosas;


        	reações adversas;


        	protocolos de uso dos medicamentos.

      




      	atuar e manter-se membro permanente nas Comissões Hospitalares, sendo as principais: 

      
        	Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH);


        	Equipe Multidisciplinar de Terapia Antineoplásica (EMTA);


        	Equipe Multidisciplinar de Terapia Nutricional (EMTN);


        	Comissão de Farmacovigilância;


        	Comissão de Gerenciamento de Riscos;


        	Programa de Gerenciamento de Resíduos em Serviços de Saúde;


        	Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT);


        	Comissão de Análise de Compras (seleção de fornecedores).

      




      	atuar nos ensaios clínicos e de farmacovigilância;


      	promover ações de educação continuada;


      	estimular a implantação da farmácia clínica;


      	estimular atividades de cunho científico, como pesquisas e estudos de utilização de medicamentos (EUM);


      	desenvolver novas tecnologias: 

      
        	medicamentos;


        	automação e informatização.

      



    


    A farmácia hospitalar deve estar contemplada no organograma, com gestão autônoma e independente, preservando os interesses da instituição. Além disso, deve estar localizada em área que facilite a provisão de serviços a pacientes e às unidades hospitalares, contando com recursos de comunicação e transporte eficientes.


    A estrutura organizacional de uma farmácia hospitalar depende do tipo de atendimento assistencial da instituição, do número de leitos, das atividades da farmácia e dos recursos financeiros, materiais e humanos disponíveis. Independentemente desses fatores, é necessário dispor de uma área mínima que permita adequar todos os setores de trabalho e atividades de forma racional. É importante existir facilidade de acesso à área externa para recebimento de produtos e facilidade de circulação interna no hospital.


    Assim, para o funcionamento de uma unidade de farmácia hospitalar, devem existir, no mínimo, os seguintes ambientes:


    
      	área para administração;


      	área para armazenamento;


      	área de dispensação;


      	área para atendimento farmacêutico.

    


    Havendo outros tipos de atividades (como manipulação magistral e oficinal, manipulação de desinfetantes, fracionamento, produção de kits, manipulação de antineoplásicos, nutrição parenteral e de outras misturas intravenosas, manipulação de radiofármacos, controle de qualidade, serviço de informação, entre outras), é necessário organizar ambientes específicos para cada uma dessas atividades, atendendo à legislação pertinente. A gerência da farmácia deve contar com ambiente privativo, suporte administrativo e recursos para as atividades de informação sobre medicamentos e produtos para saúde e de farmacovigilância.


    Em hospitais com dispensação ambulatorial de medicamentos, é recomendável uma área específica para essa finalidade, com a instalação de um consultório farmacêutico. Entre alguns padrões definidos pela Sociedade Brasileira de Farmácia Hospitalar (SBRAFH, 2017), as salas de manipulação de nutrição parenteral, medicamentos estéreis, medicamentos citotóxicos e radiofármacos devem ser de uso exclusivo para o preparo desses medicamentos, sendo vedada a manipulação de outras substâncias, conforme legislação específica.


    Para setores com características específicas e necessidades próprias de um sistema de dispensação de materiais e medicamentos, como centro cirúrgico, unidade de terapia intensiva, ambulatório e pronto atendimento ou pronto-socorro, com demanda de efetiva e direta assistência farmacêutica (pois o paciente será prontamente atendido em suas necessidades), podem ser implantadas as farmácias satélites, localizadas no próprio setor da assistência.


    Atribuições do técnico de farmácia


    Profissionais técnicos de farmácia representam a mão de obra responsável pela demanda das atividades, e a sua importância cresce na razão direta do grau e do nível de formação e envolvimento, sendo indispensável que sempre se mantenham atualizados, atualizando seus conhecimentos periodicamente por meio da educação continuada.


    Eles constituem um suporte importante para o trabalho do farmacêutico, atuando nas diversas áreas da farmácia hospitalar e participando dos processos de recebimento, armazenagem, controle e distribuição de medicamentos e outros produtos para a saúde que são necessários à assistência aos pacientes. Além das rotinas de compra, atividades farmacotécnicas e do controle de qualidade, o técnico de farmácia deve:


    
      	efetuar a dispensação de medicamentos e materiais médico-hospitalares e os devidos lançamentos no sistema de controle de estoque, garantindo a rastreabilidade e a cobrança dos itens;


      	realizar o recebimento e a conferência da entrada de medicamentos e materiais médico-hospitalares necessários para o atendimento aos pacientes;


      	armazenar os itens de estoque, obedecendo às especificações técnicas e aos critérios de lote e validade, garantindo a qualidade e a segurança dos produtos em estoque no setor;


      	controlar o vencimento dos materiais e medicamentos em estoque, garantindo que os produtos estejam em condições de utilização, dentro do seu prazo de validade;


      	realizar contagens físicas periódicas de itens de estoque e participar de inventários;


      	registrar a temperatura ambiente do setor e dos equipamentos de refrigeração, conforme intervalo de tempo definido na rotina institucional, e comunicar ao líder ou farmacêutico quaisquer variações ocorridas que estejam fora do padrão definido para o setor;


      	manipular e fracionar medicamentos estéreis e não estéreis, proporcionando adequação da forma farmacêutica à dose prescrita, de forma a preservar a segurança, a eficácia, a rastreabilidade e a qualidade dos medicamentos administrados aos pacientes.

    


    Padrões mínimos para farmácia hospitalar


    A fim de estabelecer alguns parâmetros para as atividades hospitalares, a SBRAFH publicou, em 1997, a primeira edição dos Padrões mínimos para farmácia hospitalar e serviços de saúde, contendo referenciais técnicos, legais, estruturais e funcionais, além das atribuições essenciais dos serviços. O objetivo é contribuir na execução das atividades, seguindo protocolos de segurança e assegurando a qualidade necessária ao paciente hospitalizado. Esses padrões mínimos se tornaram um referencial para a qualificação permanente dos profissionais e estudantes de farmácia e para o aprimoramento dos serviços de assistência farmacêutica em hospitais, clínicas e demais serviços de saúde brasileiros.


    Já em sua 3a edição, publicada em 2017, os padrões mínimos abrangem requisitos com relação às atividades de gestão, desenvolvimento de infraestrutura, logística farmacêutica e preparo de medicamentos, otimização da terapia medicamentosa, farmacovigilância e segurança do paciente, além de informações sobre medicamentos e produtos para saúde e ensino, educação permanente e pesquisa.


    
      
        [image: importante]
      


      Pontos importantes do capítulo


      A farmácia hospitalar é uma unidade clínica, administrativa e econômica, dirigida por um farmacêutico, ligada hierarquicamente à direção do hospital ou do serviço de saúde.


      É integrada funcionalmente com as demais unidades administrativas e de assistência ao paciente. Assim, desenvolve atividades clínicas e também relacionadas à gestão.


      O técnico de farmácia atua nas diversas áreas da farmácia hospitalar e participa dos processos de recebimento, armazenagem, controle e distribuição de medicamentos e outros produtos necessários à assistência aos pacientes.

    

  


  
    
      
2 Seleção e padronização de materiais e medicamentos


      Silvana Maria de Almeida
Wladmir Mendes Borges Filho

    


    A história dos primeiros medicamentos padronizados data do início da década de 1950, nos Estados Unidos, e eles teriam sido criados por militares. No final da década de 1950, o padrão mínimo da American Society of Hospital Pharmacists (atualmente American Society of Health-System Pharmacists – ASHP) exigia a implementação de um formulário para farmácia hospitalar, e, mais tarde, em 1965, a Comissão de Acreditação Hospitalar (hoje conhecida como Joint Commission) incluiu o Comitê de Farmácia e Terapêutica como requisito para acreditação hospitalar nos Estados Unidos (CICCARELLO et al., 2021).


    No Brasil, a seleção dos medicamentos que pertencem à relação de medicamentos padronizados no hospital é parte fundamental da Política Nacional de Assistência Farmacêutica e essencial para as instituições de saúde que pretendem trabalhar com qualidade, promovendo o uso racional de medicamentos (CFF, 2011).


    No mercado nacional, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) registrou cerca de 30.000 apresentações de medicamentos até dezembro de 2020. Por isso, é indispensável haver uma política sistematizada para a seleção do arsenal que será utilizado nos hospitais para atendimento aos pacientes. A seguir, relacionamos os principais objetivos da padronização de medicamentos:


    
      	Selecionar medicamentos com valor terapêutico comprovado, registrados pelos órgãos competentes, como o Ministério da Saúde, para que a indústria detentora do registro apresente toda a documentação, com estudos clínicos e testes de qualidade necessários, a fim de garantir a eficácia e a segurança destes medicamentos.


      	Racionalizar o uso de medicamentos, utilizando-os com indicações precisas e de forma adequada, considerando dose, via de administração, horário, frequência de dose correta e tempo de tratamento. Essa racionalização evita o desperdício e garante um tratamento correto e seguro ao paciente.


      	Adequar a relação de medicamentos à necessidade da instituição, obedecendo ao perfil de atendimento e epidemiologia da instituição. A relação de medicamentos padronizados deve contemplar o perfil da população atendida pelo hospital. Por exemplo, um hospital de atendimento geral deve ter um arsenal variado de medicamentos, que atenda desde a maternidade até o centro cirúrgico, a geriatria, entre outros. Já em um hospital especializado para atendimento exclusivo, como a maternidade, não é necessário dispor de medicamentos destinados ao público geral.


      	Dispor de sistemas de dispensação adequados, definindo os processos com que o hospital fará a distribuição dos medicamentos: sistema de dose unitária, dose individualizada ou outro e, a partir disso, todos os outros fluxos que envolvam o medicamento.


      	Racionalizar a operação logística. A partir da relação de medicamentos padronizados, os processos que envolvem o planejamento (os itens, as quantidades e os prazos) e a compra propriamente dita poderão ser realizados de forma mais segura e com controle de recursos. Além disso, devem-se planejar os espaços e as condições para armazenamento dos medicamentos.

    


    Assim, para decidir sobre a seleção do arsenal terapêutico e a elaboração do formulário terapêutico, torna-se necessária a atuação de uma equipe que represente a Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT).


    A CFT é composta de uma equipe multidisciplinar, formada por farmacêuticos, médicos, enfermeiros, administradores, representante da Gerência de Risco, Melhoria Contínua, entre outros que se julgarem necessários. Tem como objetivo fornecer um serviço avaliativo, educacional e consultivo à equipe médica e à administração organizacional, sendo responsável por elaborar e supervisionar as políticas e os procedimentos relacionados ao uso de medicamentos dentro da instituição. Essa comissão deve ser administrada seguindo um estatuto que rege a sua organização, com regras apropriadas à unidade hospitalar. Deve contar com um presidente, com membros e consultores permanentes, promovendo reuniões conforme um cronograma previamente estipulado (CICCARELLO et al., 2021).


    Entre as responsabilidades da CFT, podemos citar:


    
      	a seleção e a padronização de medicamentos e novas tecnologias;


      	a elaboração e a atualização do manual/guia terapêutico;


      	a definição de diretrizes para o uso racional de medicamentos;


      	a elaboração de normas para prescrição, dispensação e uso de medicamentos;


      	a elaboração de protocolos clínicos de tratamento;


      	o estímulo a estudos de utilização de medicamentos;


      	o desenvolvimento de farmacovigilância (monitoramento e notificação de eventos adversos e queixas técnicas);


      	a prevenção de eventos adversos e erros de medicamentos;


      	o desenvolvimento e apoio às ações de promoção do uso racional de medicamentos;


      	as atividades de educação permanente a todos os profissionais envolvidos na cadeia (desde o recebimento até a administração à beira do leito), contemplando farmacêuticos, técnicos de farmácia, auxiliares e técnicos de enfermagem, enfermeiros e médicos.

    


    Após a avaliação e a seleção dos medicamentos que farão parte da relação de medicamentos padronizados do hospital, um formulário terapêutico (mais conhecido como manual ou guia terapêutico) deverá compor a relação de todos os medicamentos padronizados e, com base em evidências científicas, todas as informações relacionadas a esses medicamentos (TYLER et al., 2008; CICCARELLO et al., 2021).


    Os formulários ou guias terapêuticos têm evoluído da simples lista de medicamentos para sistemas mais abrangentes de políticas de uso de medicamentos. São destinados a garantir o uso seguro, apropriado e econômico dos produtos farmacêuticos no atendimento ao paciente (HEINDEL; MCINTYRE, 2018). Esses guias contêm orientações posológicas e terapêuticas básicas e devem ser a primeira ferramenta de consulta rápida do médico.


    Devem apresentar informações farmacológicas, como: reações adversas, orientações específicas, contraindicações, interações medicamentosas, precauções, corantes na formulação, indicativos em relação à necessidade de acondicionamento sob refrigeração e dos medicamentos controlados (conforme a Portaria nº 344/1998 (BRASIL, 1998b)), riscos na gravidez e amamentação, e guia para diluição de medicamentos injetáveis. Para se tornar efetivamente uma fonte confiável de dados, as informações contidas no formulário precisam ser revisadas e atualizadas por especialistas de cada área.


    Sua versão eletrônica, disponível na internet para consulta, é uma poderosa opção para quem busca informações sobre medicamentos padronizados na instituição hospitalar. Vale ressaltar que é necessário ter uma preocupação constante em relação às atualizações que ocorrem na padronização, como indicações e modos de utilização.


    No manual farmacêutico desenvolvido por Schvartsman et al. (2012), os autores expõem os critérios de inclusão e exclusão, conforme a seguir.


    Como exemplos de critérios de inclusão, temos:


    
      	Ser um medicamento registrado pelo Ministério da Saúde e de laboratório farmacêutico com registro ativo e qualidade assegurada.


      	Evitar multiplicidade de princípios ativos destinados ao mesmo fim (a inclusão de um medicamento deverá estar sempre atrelada à possibilidade de exclusão de um representante da classe, anteriormente padronizado).


      	Padronizar prioritariamente medicamentos com sistema que garanta a sua rastreabilidade (por exemplo, embalagem identificada com código DataMatrix).


      	Resguardando a qualidade, padronizar os medicamentos levando em consideração o menor custo de aquisição, armazenamento, dispensação e controle.


      	Padronizar formas farmacêuticas, apresentações e dosagens considerando: comodidade de administração aos pacientes; faixa etária; facilidade para cálculo de dose a ser administrada; facilidade para fracionamento ou multiplicação das doses.

    


    E, como exemplos de critérios de exclusão, citamos:


    
      	Medicamentos que tiveram sua comercialização proibida ou descontinuada por um órgão competente.


      	Medicamentos que poderão ser substituídos com vantagens, quando da inclusão de outro fármaco.


      	Consumo, em período considerado, que não justifique a manutenção na padronização. Neste caso, o técnico de farmácia pode contribuir com sua avaliação sobre a diminuição dos pedidos de determinado medicamento, uma vez que, diariamente, é o responsável pelos atendimentos, percebendo as variações no consumo conforme as prescrições médicas.

    


    Na prática, a partir da solicitação de inclusão do medicamento pelas equipes assistenciais do hospital, o solicitante deve expor os motivos pelos quais está encaminhando a solicitação, relacionando: comparação com moléculas já padronizadas, apresentação comercial de interesse, embasamento técnico e referências bibliográficas consultadas e de origem reconhecida e independente, confirmando sua justificativa e mostrando a eficácia, a segurança do medicamento em questão e as suas vantagens terapêuticas.


    A partir desse documento, um representante da farmácia hospitalar e membro da CFT verificará se a solicitação cumpre todos os requisitos definidos como critérios de inclusão, analisando os requisitos técnicos e incluindo, se necessário, outras informações que podem contribuir para a análise do consultor médico da área em seu parecer técnico, que é o próximo passo.


    Após a análise do(s) consultor(es) médico(s), esse parecer técnico é, então, levado para a discussão do grupo durante uma reunião da CFT, havendo o consenso para inclusão ou não.


    Se aprovado, o medicamento segue para cadastro, compra e disponibilidade para utilização e é inserido no manual terapêutico e em sistemas de prescrição e logística da instituição, com todas as informações para sua adequada aquisição, prescrição e administração pela equipe assistencial.


    
      Figura 2.1 – Fluxo de padronização de medicamentos


      [image: ]

      Fonte: adaptado de Hospital Israelita Albert Einstein ([s. d.]).


    


    Homologação de materiais


    A homologação (ou padronização) de materiais médicos deve ser conduzida por uma comissão composta por membros multiprofissionais que avaliam e homologam os materiais que poderão ser padronizados e incorporados ao estoque.


    Os conceitos seguem a premissa da padronização de medicamentos, que é garantir a qualidade dos insumos em estoque com custo controlado, racionalizando a utilização dos inúmeros materiais para todos os setores do hospital.


    Para tanto, os membros dessa comissão participam de reuniões periódicas para analisar e resolver problemas que envolvam a qualidade dos materiais utilizados, a necessidade de substituições e testes de novos produtos. As atribuições dessa equipe envolvem:


    
      	regulamentar o processo de cadastramento e despadronização dos itens, visando o custo-benefício;


      	buscar alternativas na escassez, na redução de custos ou na oferta de novos produtos no mercado;


      	contatar profissionais e clientes que utilizam os materiais, para que opinem e auxiliem na tomada de decisão diante de eventual escassez determinada pelo mercado, a fim de buscar produtos alternativos.

    


    Esses profissionais têm papel fundamental no processo de redução da obsolescência e de perdas de itens por validade expirada, determinando a utilização até o término de estoque, antes da aquisição de outro item que deva substituí-lo.


    Todos os atores que participam desse processo – em especial os técnicos de farmácia, que estão diariamente em contato com o estoque – têm o dever de comunicar ao setor de planejamento qualquer mudança no regime de utilização dos materiais e medicamentos. Nessa comunicação, devem reportar tanto o aumento inesperado de consumo como a redução drástica, para que ambas as situações sejam avaliadas, permitindo a adoção de ações assertivas e preservando a sustentabilidade da instituição.


    
      
        [image: importante]
      


      Pontos importantes do capítulo


      Os principais objetivos da padronização de medicamentos são definir o arsenal terapêutico, racionalizar seu uso, adequar a relação de medicamentos à necessidade do hospital, dispor de sistemas de dispensação adequados e racionalizar a operação logística.


      A homologação (ou padronização) de materiais deve ser conduzida por uma comissão multidisciplinar, composta por profissionais formadores de opinião.


      Os técnicos de farmácia têm o dever de comunicar ao setor de planejamento qualquer percepção de mudança no regime de utilização dos materiais e medicamentos.

    

  


  
    
      
3 Boas práticas na gestão de estoque


      Miguel Salomão Neto
Wladmir Mendes Borges Filho

    


    A gestão de estoque é fundamental e absorve parte considerável do orçamento operacional de uma unidade hospitalar. As atividades envolvidas nessa área incluem:


    
      	a homologação de medicamentos e materiais (adquiridos regularmente como itens de estoque);


      	o cadastro homogêneo e padronizado, que facilitará o processo logístico;


      	a definição da política de estoque, que é diferente para cada grupo de itens, determinando os ciclos de entrega e os estoques de segurança;


      	o planejamento sistemático das reposições, com as devidas programações de entrega ao longo do período, assim como o acompanhamento (ou follow-up) desse planejamento;


      	as correções necessárias, conforme o aumento ou a redução de demanda e consumo;


      	a forma de aquisição, que poderá ser estoque próprio ou consignação;


      	o processamento de pedidos pelo departamento de compras, de acordo com os prazos de entrega preestabelecidos pelo setor de planejamento;


      	o recebimento, com conferência dos valores e quantidades negociados, além da própria conferência física do que foi entregue pelo fornecedor;


      	a identificação dos itens com etiquetas de leitura por códigos de barras ou DataMatrix, a armazenagem e a distribuição.

    


    O objetivo da administração de estoques é disponibilizar os produtos necessários para as equipes assistenciais no momento, local e condição desejados. Por isso, a logística na área hospitalar deve agrupar todas as atividades relacionadas ao fluxo de produtos e serviços, a fim de administrá-las coletivamente.


    Quando falamos de gestão de estoque, é preciso ter uma visão holística do processo que envolve a rede de suprimentos. Qualquer decisão de mudança de fluxo, por exemplo, deve ser compartilhada com as demais áreas e ser implementada apenas com anuência de todos os envolvidos. Essa visão holística deve contemplar desde o cadastro dos itens de estoque até o atendimento ao cliente final. Por isso, a estrutura de todo o processo deve ser desenhada para subsidiar a tomada de decisões em relação ao suprimento de materiais.


    Um dos pontos importantes desse processo é o cadastro dos itens que compõem o estoque. Esse cadastro deve ser o mais completo possível, partindo de uma aprovação prévia após análise das comissões de padronização. Deve conter as principais informações pertinentes ao item, como:


    
      	nome completo (descrição da dose e concentração);


      	apresentação comercial (comprimido, ampola, frasco, supositório, pomada, etc.);


      	setor ou área de uso exclusivo, se houver;


      	se exige um regime específico de acondicionamento (medicamentos controlados, necessidade de refrigeração, alto custo, etc.);


      	fabricante, calibre, comprimento, diâmetro e outras especificações afins.

    


    Será muito desejável que o histórico de todas as alterações e/ou novas informações fique devidamente documentado no sistema e disponível aos usuários.


    Dispor de um sistema informatizado, com dados confiáveis e em tempo real, é fundamental para uma gestão de estoque eficiente. Na área hospitalar, efetuar as reposições sem quebras de estoque e manter a rotatividade em nível adequado, sem impacto financeiro, é sempre um grande desafio para as equipes responsáveis por planejamento e compras.


    Informações adicionais (previstas pelos usuários finais ou pelos responsáveis da gestão de processos), como aumento de demanda ou descontinuidade de alguma atividade, também são importantes para os planejadores, pois, por mais completo e eficiente que seja o sistema informatizado utilizado como ferramenta na área de estoque, essas informações complementam os dados que o sistema apresenta de forma estruturada posteriormente. Com isso, evitamos a falta de itens imprescindíveis ao atendimento dos usuários finais, bem como minimizamos a perda por obsolescência dos insumos em estoque.


    Planejamento de materiais e medicamentos


    Esta é uma área de fundamental importância na rede de suprimentos. Podemos considerá-la o “cérebro” de todo o processo, pois qualquer ação definida pelo planejamento de materiais afeta os demais setores da rede. É responsável por manter a atualização das informações, considerando:


    
      	o cadastro dos itens de estoque;


      	a determinação da forma de aquisição (estoque próprio ou consignação);


      	a definição da política de estoque;


      	a inclusão dos parâmetros de reposição (que sugerem as quantidades a serem adquiridas);


      	a emissão de pedidos ou requisições para compras externas;


      	as informações de consumo e estoque dos itens para os clientes internos;


      	a rotatividade de estoque e a análise de compras de oportunidades.

    


    O cadastro dos itens de estoque é essencial para iniciar o processo. Esse cadastro deve considerar os dados principais do produto, que devem ser facilmente identificados por todos que se utilizam da informação. Vale lembrar que a solicitação de inclusão de novos itens em estoque deve sempre partir da comissão de padronização, cabendo ao setor de planejamento inserir as informações desse novo item no sistema informatizado, adequando a descrição com os campos e espaços disponíveis por caracteres. Identificamos como imprescindível a elaboração do cadastro de todos os itens de forma centralizada no planejamento de materiais.


    A forma de aquisição (estoque próprio ou consignação) é determinada pelo custo unitário e pela previsão de consumo do item no momento de seu cadastramento no sistema. Itens com previsão de consumo regular, por exemplo, são mantidos em estoque próprio, enquanto itens com baixo consumo, consumo irregular e/ou de alto custo se mantêm em consignação, desde que o fornecedor oferte esse tipo de negociação. Ao longo do tempo, quando há vantagens financeiras e/ou logísticas no processo e/ou históricos de consumos reais, os itens podem sofrer alteração na sua forma de aquisição, passando de consignação para estoque próprio, e vice-versa.


    A política de estoque é estipulada para cada item (individualmente) ou grupos afins, variando de acordo com a importância financeira de cada item na curva ABC de consumo. A curva ABC de consumo é determinada pela multiplicação do valor da quantidade total consumida de cada item, em um determinado intervalo de tempo, e do valor de seu custo médio unitário. O resultado dessa multiplicação deve ser comparado percentualmente com o valor do consumo de todos os itens que compõem o estoque. Esse percentual é acumulativo e define as categorias dos itens na curva. No exemplo do quadro 3.1, a faixa de até 70% é classificada como itens A; a faixa de 70% a 90% é classificada como itens B; e a faixa acima de 90% é classificada como itens C. Os percentuais de classificação podem variar de empresa para empresa, de acordo com o que for mais adequado para cada uma delas.


    A política de estoque pode ser determinada por estoques máximos e mínimos fixos em suas quantidades (normalmente para itens consignados ou que têm consumos emergenciais, como antídotos), ou pelo tempo versus a frequência (em dias) com que o item será reposto (estoque de giro). Também são considerados o estoque de segurança e a quantidade física estocada do item que exige reserva para casos de oscilações de consumo.


    Esse estoque de segurança pode ser calculado, por exemplo, pelo consumo médio do item nos últimos 90 dias, com maior peso para os 30 dias mais recentes. Note que essa metodologia traz resultados significativos em épocas como a da pandemia do novo coronavírus, visto que grandes mudanças ocorreram e continuam a ocorrer em pequenos intervalos de tempo em diversos setores do hospital.


    
      Quadro 3.1 – Curva ABC de consumo*

      
        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Descrição
          

          	
            Unid.
          

          	
            Preço unit. (R$)
          

          	
            Consumo
          

          	
            Total
          

          	
            %
          

          	
            Acumulado
          

          	
            Classificação
          
        


        
          	
            Álcool gel 1.000 mL
          

          	
            Bolsa
          

          	
            80,00
          

          	
            1.900
          

          	
            152.000,00
          

          	
            21,6%
          

          	
            21,6%
          

          	
            A
          
        


        
          	
            Imunoglobulina 5 g
          

          	
            Frasco
          

          	
            500,00
          

          	
            200
          

          	
            100.000,00
          

          	
            14,2%
          

          	
            35,8%
          

          	
            A
          
        


        
          	
            Imunoglobulina 10 g
          

          	
            Frasco
          

          	
            850,00
          

          	
            100
          

          	
            85.000,00
          

          	
            12,1%
          

          	
            47,9%
          

          	
            A
          
        


        
          	
            Albumina humana 20% 50 mL
          

          	
            Frasco
          

          	
            80,00
          

          	
            1.000
          

          	
            80.000,00
          

          	
            11,4%
          

          	
            59,3%
          

          	
            A
          
        


        
          	
            Álcool gel 80 mL
          

          	
            Frasco
          

          	
            15,00
          

          	
            4.500
          

          	
            67.500,00
          

          	
            9,6%
          

          	
            68,9%
          

          	
            A
          
        


        
          	
            Cateter periférico com sistema safety 22 g
          

          	
            Peça
          

          	
            12,00
          

          	
            3.000
          

          	
            36.000,00
          

          	
            5,1%
          

          	
            74,0%
          

          	
            B
          
        


        
          	
            Equipo macrogotas longo
          

          	
            Peça
          

          	
            8,00
          

          	
            3.500
          

          	
            28.000,00
          

          	
            4,0%
          

          	
            78,0%
          

          	
            B
          
        


        
          	
            Cateter periférico com sistema safety 20 g
          

          	
            Peça
          

          	
            10,00
          

          	
            2.500
          

          	
            25.000,00
          

          	
            3,6%
          

          	
            81,5%
          

          	
            B
          
        


        
          	
            Equipo micro bureta
          

          	
            Peça
          

          	
            12,00
          

          	
            2.000
          

          	
            24.000,00
          

          	
            3,4%
          

          	
            84,9%
          

          	
            B
          
        


        
          	
            Cateter duplo lúmen longa perman. 12 F 90 cm
          

          	
            Peça
          

          	
            250,00
          

          	
            73
          

          	
            18.250,00
          

          	
            2,6%
          

          	
            87,5%
          

          	
            B
          
        


        
          	
            Curativo de silicone 10 × 10 cm
          

          	
            Peça
          

          	
            35,00
          

          	
            460
          

          	
            16.100,00
          

          	
            2,3%
          

          	
            89,8%
          

          	
            B
          
        


        
          	
            Cânula de intubação 7,5 mm
          

          	
            Peça
          

          	
            70,00
          

          	
            230
          

          	
            16.100,00
          

          	
            2,3%
          

          	
            92,1%
          

          	
            C
          
        


        
          	
            Loção hidratante fr 200 mL
          

          	
            Frasco
          

          	
            15,00
          

          	
            1.000
          

          	
            15.000,00
          

          	
            2,1%
          

          	
            94,2%
          

          	
            C
          
        


        
          	
            Frasco avulso dren. tórax 2.000 mL
          

          	
            Peça
          

          	
            20,00
          

          	
            700
          

          	
            14.000,00
          

          	
            2,0%
          

          	
            96,2%
          

          	
            C
          
        


        
          	
            Máscara laríngea
          

          	
            Peça
          

          	
            160,00
          

          	
            87
          

          	
            13.920,00
          

          	
            2,0%
          

          	
            98,2%
          

          	
            C
          
        


        
          	
            Cateter nasal simples
          

          	
            Peça
          

          	
            1,50
          

          	
            3.800
          

          	
            5.700,00
          

          	
            0,8%
          

          	
            99,0%
          

          	
            C
          
        


        
          	
            Morfina 1 mg/mL ap 2 mL [controlado]
          

          	
            Ampola
          

          	
            4,00
          

          	
            700
          

          	
            2.800,00
          

          	
            0,4%
          

          	
            99,4%
          

          	
            C
          
        


        
          	
            Cateter duplo lúmen 4 fr 13 cm
          

          	
            Peça
          

          	
            220,00
          

          	
            12
          

          	
            2.640,00
          

          	
            0,4%
          

          	
            99,8%
          

          	
            C
          
        


        
          	
            Morfina 10 mg ap 1 mL [controlado]
          

          	
            Ampola
          

          	
            5,00
          

          	
            300
          

          	
            1.500,00
          

          	
            0,2%
          

          	
            100,0%
          

          	
            C
          
        


        
          	

          	

          	

          	

          	
            703.510,00
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